
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.872.051 - PR (2020/0098002-7)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : C L DE O 
ADVOGADO : MAURÍCIO DEFASSI  - PR036059 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
DESCAMINHO. ANALISTA TRIBUTÁRIO DA RECEITA FEDERAL. 
PERDA DO CARGO PÚBLICO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
DESPROPORCIONALIDADE. AUSÊNCIA. PRÁTICA DO DELITO. 
UTILIZAÇÃO DAS PRERROGATIVAS DO CARGO. CONCLUSÃO. 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. REVISÃO. INVIABILIDADE. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A decretação da perda do cargo público está fundamentada no fato 
de que o Agravante, Analista Tributário da Receita Federal do Brasil, dele se 
utilizou para a prática de crime contra a Administração Pública, no caso, o delito 
de descaminho, com violação de dever e abuso de poder. Tal fundamentação é 
idônea e justifica a perda do cargo, nos termos do art. 92, inciso I, alínea a, do 
Código Penal, pois a pena privativa de liberdade aplicada é superior a 1 (um) ano 
de reclusão, inexistindo desproporcionalidade.

2. A análise da alegação de que o Agravante não teria se utilizado das 
prerrogativas do cargo público para a prática do crime, demandaria o reexame de 
matéria fático-probatória, descabido em recurso especial, nos termos da Súmula 
n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

3. Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.  

Brasília (DF), 22 de junho de 2021(Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.872.051 - PR (2020/0098002-7)
  
AGRAVANTE : C L DE O 
ADVOGADO : MAURÍCIO DEFASSI  - PR036059 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por C. L. DE O. contra a decisão que 

negou provimento ao recurso especial, assim ementada (fl. 795):

"RECURSO ESPECIAL. PENAL. DESCAMINHO. ANALISTA 
TRIBUTÁRIO DA RECEITA FEDERAL. PERDA DO CARGO PÚBLICO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO."

Alega o Agravante que a perda do cargo público, como efeito da sentença 

condenatória, nos termos do art. 92, inciso I, do Código Penal,  "não pode ser aplicada de 

forma automática, como realizado pelo Magistrado singular" (fl. 808), sendo carente de 

fundamentação, bem assim porque não teria havido violação de dever para com a Administração 

Pública e porque somente seria cabível no caso de reprimenda superior a 4 (quatro) anos.

Sustenta, ainda, ser desproporcional a aplicação da medida, pois o "é réu 

primário, nunca teve qualquer transgressão disciplinar, e não foram colhidas provas no 

sentido de que teria utilizado as prerrogativas e facilidade de sua função, para introduzir 

mercadoria de forma ilícita no país." (fl. 809).

Pede a reconsideração da decisão agravada, ou a submissão do regimental ao 

Colegiado.

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
DESCAMINHO. ANALISTA TRIBUTÁRIO DA RECEITA FEDERAL. 
PERDA DO CARGO PÚBLICO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
DESPROPORCIONALIDADE. AUSÊNCIA. PRÁTICA DO DELITO. 
UTILIZAÇÃO DAS PRERROGATIVAS DO CARGO. CONCLUSÃO. 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. REVISÃO. INVIABILIDADE. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A decretação da perda do cargo público está fundamentada no fato 
de que o Agravante, Analista Tributário da Receita Federal do Brasil, dele se 
utilizou para a prática de crime contra a Administração Pública, no caso, o delito 
de descaminho, com violação de dever e abuso de poder. Tal fundamentação é 
idônea e justifica a perda do cargo, nos termos do art. 92, inciso I, alínea a, do 
Código Penal, pois a pena privativa de liberdade aplicada é superior a 1 (um) ano 
de reclusão, inexistindo desproporcionalidade.

2. A análise da alegação de que o Agravante não teria se utilizado das 
prerrogativas do cargo público para a prática do crime, demandaria o reexame de 
matéria fático-probatória, descabido em recurso especial, nos termos da Súmula 
n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

3. Agravo regimental desprovido.

  
  
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

A insurgência não merece prosperar.

A decretação da perda do cargo público está fundamentada no fato de que o 

Agravante, Analista Tributário da Receita Federal do Brasil, dele se utilizou para a prática de 

crime contra a Administração Pública, no caso, o delito de descaminho, com violação de dever e 

abuso de poder. Tal fundamentação é idônea e justifica a perda do cargo, nos termos do art. 92, 

inciso I, alínea a, do Código Penal, pois a pena privativa de liberdade aplicada é superior a 1 (um) 

ano de reclusão, inexistindo desproporcionalidade.

Nesse sentido:

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. 
OFENSA AO ART. 59 DO CP. DISCUSSÃO EXISTENTE NO JULGAMENTO 
DA APELAÇÃO. DIVERGÊNCIA COM O VOTO ESCRITO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. DISPOSITIVO QUE NÃO ALBERGA A 
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DISCUSSÃO JURÍDICA. SÚMULA 284/STF. 2. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 49 E 
59 DO CP. VALOR DO DIA MULTA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
EXISTÊNCIA DE DISPOSITIVO ESPECÍFICO. NÃO INDICAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. 3. AFRONTA AO ART. 317, § 1º, DO CP. NÃO INCIDÊNCIA DA 
CAUSA DE AUMENTO. FATOS E PROVAS EM SENTIDO CONTRÁRIO. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVOLVIMENTO. SÚMULA 7/STJ. 4. OFENSA AO 
ART. 92, P. ÚNICO, DO CP. PERDA DO CARGO PÚBLICO. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. MOTIVAÇÃO CONCRETA E 
SUFICIENTE. 5. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Não é possível conhecer do recurso especial no ponto em que se 
indica ofensa ao art. 59 do Código Penal, o qual trata das circunstâncias 
judiciais que são valoradas na fixação da pena-base, ao argumento de que 
há divergência entre 'o que efetivamente ficou decidido durante a sessão de 
julgamento do recurso de apelação e o que está escrito no voto condutor', haja 
vista a manifesta deficiência da fundamentação. Como é de conhecimento, 'a 
indicação de preceito legal federal que não consigna em seu texto comando 
normativo apto a sustentar a tese recursal e a reformar o acórdão impugnado 
padece de fundamentação adequada, a ensejar o impeditivo da Súmula 284/STF' 
(REsp n. 1.715.869/SP, Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda 
Turma, DJe 7/3/2018).

2. No que diz respeito à alegada violação dos arts. 49 e 59 do 
Código Penal, por considerar que a redução da quantidade de dias-multa 
implica na redução do valor do dia-multa, constato que mais uma vez o 
dispositivo indicado como violado não abrange a controvérsia apresentada 
pelos recorrentes. Oportuno assentar que o Código Penal possui dispositivo 
específico que disciplina a forma de fixação do valor do dia-multa. 
Dessarte, diante da deficiência na fundamentação, reitero que o recurso 
atrai, mais uma vez, a incidência do enunciado 284 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal.

3. No que diz respeito à alegada afronta ao art. 317, § 1º, do 
Código Penal, ao argumento de que não se deixou de praticar o ato de 
ofício, verifico que a Corte local assentou que 'está correta a aplicação do § 
1° do art. 317 do CP, eis que não foi praticado ato de ofício pelos réus em relação 
à empresa Manancialtur e Transporte Ltda, quando deveria já que a empresa não 
estaria regular'. Dessarte, se encontra devidamente fundamentada a 
incidência da causa de aumento, com fundamento em fatos e provas 
constantes dos autos, não sendo possível o revolvimento dos referidos 
elementos na via eleita, haja vista o óbice do enunciado 7 da Súmula do 
Superior Tribunal de Justiça.

4. Quanto à perda do cargo público, o Tribunal de origem assentou 
que 'a medida se impõe em face da incompatibilidade em relação a 
permanência dos agentes da Polícia Federal no exercício de função 
pública e a infringência de deveres funcionais, sendo que tinha por dever 
prevenir e reprimir crimes, violando dever ético e moral inerente à 
profissão. Assim, entendo por suficiente para a perda do cargo público os 
réus terem se valido da sua condição de servidor para praticar crime 
contra a administração pública'. Dessa forma, a perda do cargo público 
encontra-se concreta e suficientemente fundamentada, haja vista se 
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tratarem de policiais rodoviários federais, e 'devido a pena privativa de 
liberdade aplicada para uma crime funcional ser superior a 1 anos de 
reclusão'. Dessarte, não há se falar em ofensa ao art. 92, parágrafo único, 
do Código Penal.

5. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg nos EDcl no 
AREsp 1.610.254/RJ, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 23/02/2021, DJe 01/03/2021; sem grifos no 
original.)

"PENAL. PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. DISPARO DE 
ARMA DE FOGO (ART. 15, CAPUT, DA LEI N. 10.826/2003). PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO. RECONHECIMENTO DE CAUSAS EXCLUDENTES DE 
ILICITUDE. FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS NÃO IMPUGNADOS. 
SÚMULA N. 283/STF. NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. DOSIMETRIA. AGRAVANTE 
PREVISTA NO ART. 61, I, 'A', DO CÓDIGO PENAL (MOTIVO FÚTIL). 
CAUSA DE AUMENTO DO ART. 20 DA LEI N. 10.826/2003 (CONDIÇÃO 
DE POLICIAL CIVIL). CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS DESCRITAS NA 
DENÚNCIA. APLICAÇÃO. POSSIBILIDADE. DECRETAÇÃO DA PERDA DA 
FUNÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 
DESPROPORCIONALIDADE. AFASTAMENTO DA MEDIDA.

1. O acusado se defende dos fatos narrados na exordial, e não da 
capitulação jurídica a eles dada. Assim, é possível a aplicação, ao caso, da 
agravante prevista no art. 61, I, 'a', do Código Penal (motivo fútil) e da 
causa de aumento do art. 20 da Lei n. 10.826/2003 (condição de policial 
civil) porquanto as circunstâncias fáticas a elas relacionadas foram 
devidamente descritas na denúncia. Precedentes.

2. Quanto ao pedido de reconhecimento das excludentes de ilicitude 
- legítima defesa, estrito cumprimento do dever legal e inexigibilidade de 
conduta diversa -, aplicável às razões recursais o enunciado numular 
283/STF, segundo o qual 'é inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 
abrange todos eles'.

3. Outrossim, ainda que se ultrapassasse tal óbice, se a Corte 
originária, com base nos elementos fático-probatórios dos autos, entendeu 
que não ficou configurada, no caso, tais excludentes de ilicitude, modificar 
o referido entendimento implicaria, necessariamente, a revisão do caderno 
probatório do feito, procedimento vedado pela Súmula n. 7/STJ, e não 
apenas a revaloração da prova.

4. É entendimento assentado nesta Superior Corte de Justiça o de 
que, 'segundo o art. 92, inciso I, alínea 'a', do CP, sendo a pena privativa de 
liberdade inferior a quatro anos, a decretação de perda do cargo público só pode 
ocorrer na hipótese em que o crime tenha sido cometido com abuso de poder ou 
com a violação de dever para com a Administração Pública' (REsp n. 
1.561.248/GO, relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe 01/12/2015).

5. A situação dos autos retrata um entrevero de trânsito decorrente 
de ultrapassagem indevida pela contramão realizada pela vítima e da 
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resistência dessa em obedecer a ordem de parada do réu policial, o qual, 
diante de tal situação, efetuou disparos de arma de fogo contra o pneu do 
carro do ofendido para fazê-lo parar.

6. Ainda que ilegal e reprovável, não se vislumbra, todavia, na 
conduta descrita, o abuso de poder ou a violação do dever para com o 
Estado, como se dá em situações em que agentes públicos praticam, 
premeditadamente e, por vezes, de forma reiterada, condutas graves, tais 
como roubo, tráfico, homicídio, corrupção, peculato, entre outros.

7. De fato, não se revestiu o comportamento do réu de gravidade 
extrema a atrair a perda da função pública, que somente se aplica aos casos 
em que, como oportunamente citado pela defesa, em sua peça recursal, 'seja 
absolutamente incompatível a permanência do agente na função pública ou em 
casos de reiteração na prática de ilícitos da mesma natureza (RT556/347)' - 
e-STJ fl. 875.

8. Nessa toada, importante destacar o consignado pelo Juízo 
singular, mais próximo aos fatos e às partes, de que o réu é 'não só portador 
de bons antecedentes, como inclusive elogiado por seus superiores hierárquicos, 
revelando-se punição em demasia e desproporcional a determinação da perda do 
cargo e/ou função pública' (e-STJ fl. 875).

9. Desse modo, a prática, isolada e não planejada, pelo recorrente 
da (e-STJ fl.799) Documento eletrônico VDA29204280 assinado 
eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006 
Signatário(a): MINISTRA Laurita Vaz Assinado em: 09/06/2021 13:41:33 
Publicação no DJe/STJ nº 3165 de 10/06/2021. Código de Controle do 
Documento: e9f0d46d-646b-4e4d-9300-c9f836bab941conduta de disparos 
de arma de fogo, em virtude de desdobramentos de desacerto no trânsito, 
por ilegal e reprovável, atrai a devida penalização, como estabelecido pelo 
Tribunal a quo (3 anos e 6 meses de reclusão, em regime inicial aberto, 
substituída a pena, e pagamento de 10 dias-multa), mas não justifica a 
imposição de medida com consequências tão graves como a perda da 
função pública.

10. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
parcialmente provido para afastar a decretação da perda da função 
pública." (REsp 1.621.899/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 17/11/2020, DJe 07/12/2020.)

Outrossim, a análise da alegação de que o Agravante não teria se utilizado das 

prerrogativas do cargo público para a prática do crime, demandaria o reexame de matéria 

fático-probatória, descabido em recurso especial, nos termos da Súmula n. 7 do Superior Tribunal 

de Justiça.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2020/0098002-7 REsp 1.872.051 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07012013  50051752720134047002  50060753920154047002  50076342720124047005  
50084752220124047005  50106794820124047002

EM MESA JULGADO: 22/06/2021
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : C L DE O 
ADVOGADO : MAURÍCIO DEFASSI  - PR036059 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : C L DE O 
ADVOGADO : MAURÍCIO DEFASSI  - PR036059 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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